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ATA DA NoNAGÉsrMA euARTA REUNño EXTRAoRDTNÁRA Do coräËïilrux'ai
MUNrc¡pAL DE snúoe DE JUNDní - colvlus

94a reuniäo extraordinária - Realizada em 3010612026

Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, às dezenove horas e

vinte minutos, foi realizada a nonagésima quarta Reunião Extraordinária do

Gonselho Municipal de Saúde de Jundiaí (COMUS). A reuniäo ocorreu de forma

online, por meio do aplicativo Google Meet, conforme previamente informado, com o

encaminhamento do link, lD e senha de acesso a todos os conselheiros. Participaram

da reuniäo os seguintes conselheiros: Representantes de Entidades Comunitárias

de Bairros: Marli Baptista de Oliveira (titular) e Michel Fernandes de Moraes (titular);

Representantes de Usuários e/ou Conselhos Gestores: Joaci Ferreira da Silva

(titular), Anderson Calú (suplente), Marisa Santos Frazäo (suplente, nesta reuniäo

participou na qualidade de titular), Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza

(titular) e Zélia dos Santos Carneiro Pinheiro (suplente, nesta reuniäo participou na

qualidade de titular); Representante da Pessoa com Deficiência: Dalva de Jesus

Monteiro (titular); Representantes das Associações/Entidades que desenvolvem

atividades na Saúde: Luiz Henrique Muraro (titular); Representantes dos Servidores

da Saúde: Maria de Fatima S. Manzine (titular), Thais Cristina Vieira Sato (titular) e

Antônio Messias Gama Rospendowiski (titular); Representantes de Associações ou

Sindicatos com Participação na Saúde: Ada Maria Fossen (titular); Representantes

da Unidade de Gestäo de Promoção da Saúde: Flávio Luís de Amorim Nogueira

(titular), Maria Teresa Franco (suplente) e Andreia Pinto de Souza (titular);

Representante dos demais órgãos da Administração Pública: Thales Gustavo

Delgado (titular); Representante dos Hospitais Filantrópicos: Kely Cristine Schettini

(titular); Representante das Associações/Entidades Filantrópicas sem Fins

Lucrativos: José Carlos de Lima (titular) e Maria Roseli Maestrello (suplente, nesta

reunião participou na qualidade de titular). A reuniäo foi agendada com a seguinte

pauta: la Deliberaçäo da ata da 934 Reunião Extraordinária do GOMUS (realizada

em 13/05/20261, da 2604 Reunião Ordinária do GOMUS (realizada em 27105120261e

da 261" Reunião Ordinária do COMUS (realizada em 23106120261.2'Deliberação

da Formação de Comissão para Educação Permanente voltada aos conselheiros

(2 usuários, I trabalhador, I gestão). 3" Deliberação da Formação de Gomissão

para Recomposição do COMUS (2 usuários, I trabalhador, 1 gest€io). 4a

Deliberação sobre novo convênio com o lnstituto Braille Consultas
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Oftalmológicas. 5a Deliberação da prorrogação do convênio no 1712025 com o

Braille - Serviços de Reabilitação. 6a Deliberação da prorrogação do convênio no

2012025 com a AFIP - Exames Laboratoriais. 7" Deliberaçäo da prorrogação do

convênio no 1412023 com o Grendacc - Atendimento em Especialidades

Pediátricas. 8" Deliberação sobre novo Gonvênio com o lnstituto lê Aruandê -
lmplantação da 2a equipe de Consultório na Rua. 9a Deliberação da prorrogação

do convênio no 2312022 com o CEAD - CAPS (Gentro de Atenção Psicossocial -

Álcool e Drogas) AD lll. 10a Deliberação da prorrogação do convênio no 1012022

firmado com o Hospital de Caridade São Vicente de Paulo (HCSVP) - Serviços do

SAMU e SAEC. 1la Deliberação da prorrogação do convênio no 1012023 firmado

com o Hospital de Caridade São Vicente de Paulo (HCSVP) - Hospitalar.

l2alnformes gerais: Reunião da Secretaria Executiva: Quinta-feira, às 08h30.

Fotos Crachás COMUS. A secretária do COMUS, Giuliana Bortolo, com autorizaçâo

do Secretário de Saúde e Presidente do COMUS Dr. Flavio Luiz de Amorim Nogueira,

informou que apenas conselheiros votam e têm direito àfala nos itens de pauta, sendo

que os demais participantes näo conselheiros têm direito à fala somente no item

lnformes. Durante as deliberações, os conselheiros chamados nominalmente devem

declarar: "Aprovo", "Reprovo" ou "Abstenção". Conselheiros que expuserem o voto

antes da deliberação nominal não seräo eximidos da votação nominal. Orientou que

casos particulares de pacientes näo podem ser debatidos na reuniäo para evitar

exposição, devendo os dados ser fornecidos à Secretaria de Saúde para análise.

Solicitou atenção ao tempo de fala, limitado a dois minutos por intervençäo. Na

sequencia iniciou o 10 Ponto da Pauta: Deliberação da ata da 934 Reunião

Extraordinária do COMUS (realizada em 1310512026), da 260a Reunião Ordinária

do COMUS (realizada em 2710512026) e da 26la Reunião Ordinária do COMUS

(realizada em 23106120261. A secretária do COMUS, Giuliana Bortolo, consultou o

plenário sobre a necessidade de inclusões, supressÕes ou alterações no texto da ata,

franqueando a palavra aos conselheiros. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva

questionou o motivo de estarem em pauta três atas. A secretária explicou que os

documentos eram referentes aos dias 13 e 27 de maio e 23 de junho, totalizando duas

datas de maio e uma do mês corrente. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva manifestou

que o processo era complicado. Em resposta, a secretária Giuliana Bortolo expôs que,

por se tratar de atas do mês anterior, o rito padrão prevê que sejam sempre aprovadas

na reunião do mês posterior, sendo esta, inclusive, a reunião subsequente a maio. O
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conselheiro Joaci Ferreira da Silva declarou que não questionaria as datas naquele

momento, mas que solicitaria as atas posteriormente para leitura. Por fim, a secretária

Giuliana Bortolo salientou que não houve oportunidade prévia para deliberar sobre os

documentos, visto que, como de costume, as atas de maio são formalmente aprovadas

no mês subsequente, em junho. Não havendo mais colocações as atas da 93a Reunião

Extraordinária do COMUS (realizada em 1310512026), da 260a Reunião Ordinária

do COMUS (realizada em 27/,0í2026) e da 26la Reunião Ordinária do COMUS

(realizada em 23106/,20261, foram aprovadas por consenso sendo dispensada a

votação nominal. 20 Ponto de Pauta: Deliberação da Formação de Comissão para

Educação Permanente voltada aos conselheiros (2 usuários, I trabalhador, 1

gestäo): A secretária do COMUS, Giuliana Bortolo iniciou a tratativa referente ao

segmento dos usuários, no qual concorriam as candidatas Thaiza Salviano Carneiro

Pinheiro Soares Souza, Marisa Santos Frazäo e Zélia Carneiro Pinheiro para o
preenchimento de duas vagas disponíveis. Diante disso, foi consultado se alguma das

candidatas abdicaria de sua vaga em favor das demais ou se preferiam que o
preenchimento fosse submetido a processo de votação. Constatou-se que nenhuma

das três candidatas demonstrou interesse em abdicar da vaga. lniciou-se o processo

de votação, destinado exclusivamente aos conselheiros representantes do segmento

de usuários. Votaram na candidata Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares

Souza os conselheiros: Marli Baptista de Oliveira, Michel Fernandes de Moraes e

Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza. Votaram na candidata Marisa

Santos Frazäo os conselheiros: Joaci Ferreira da Silva, Marisa Santos Frazäo, Dalva

de Jesus Monteiro e Luiz Henrique Muraro. Votou na candidala Zélia dos Santos

Carneiro Pinheiro: Zêlia dos Santos Carneiro Pinheiro. No segmento dos

trabalhadores, constatou-se que havia apenas a inscrição da candidata Thais Cristina

Vieira Saito. A secretária do COMUS, Giuliana Bortolo, consultou o plenário sobre a

existência de outros interessados em concorrer ao segmento, mas não houve novas

manifestaçöes. A conselheira Maria de Fátima Manzine interveio para registrar sua

presença e intenção de voto, sendo esclarecido pela secretária que, por se tratar de

candidatura única, a eleição ocorreria por consenso, dispensando a necessidade de

votação nominal. Dessa forma, a senhora Thais Cristina Vieira Saito foi eleita por

consenso para representar o segmento dos trabalhadores. Na sequência, passou-se à

definiçäo do representante do segmento da Gestão. O Secretário de Saúde e

Presidente do COMUS Dr. Flavio Luiz de Amorim Nogueira indicou a Diretora Andreia
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do Pinto de Souza. A representante da Gestão manifestou-se favoravelmente,

justificando que a indicada também coordena o departamento de Educação

Permanente em Saúde, área correlata às atividades da comissão. A indicaçäo foi

aprovada pelo plenário. A Gomissão para Educação Permanente voltada aos

conselheiros foi formada com os seguintes membros: Marisa Santos Frazäo e

Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza (segmento dos usuários), Thais

Cristina Vieira Saito (segmento dos trabalhadores) e Andreia do Pinto de Souza

(segmento da gestão). 30 Ponto de Pauta: Deliberação da Formação de Comissão

para Recomposição do COMUS (2 usuários, 1 trabalhador, I gestão). Iniciando as

indicações para o segmento dos usuários, o conselheiro Joaci Ferreira da Silva

voluntariou-se. Diante de um pedido de esclarecimento sobre o objetivo da comissäo,

a secretária Giuliana Bortolo explicou que a finalidade é conduzir um novo processo

eleitoral voltado exclusivamente ao preenchimento das vagas remanescentes do pleito

realizado em março. Na sequência, a conselheiraZélia também manifestou interesse

em integrar a comissäo. Durante o processo, houve a tentativa de manifestaçäo do

senhor Binho, contudo, a secretária do COMUS esclareceu que, por näo ser

conselheiro titular, a participação na comissão e o direito à palavra ficariam restritos ao

momento reservado aos informes gerais. Sem outras candidaturas, os conselheiros

Joaci Ferreira da Silva e Zêlia Carneiro Pinheiro foram definidos por consenso para

representar o segmento dos usuários. Para o segmento dos trabalhadores, constatou-

se apenas a inscrição da conselheira Thais Cristina Vieira Saito. No segmento da

Gestão, após consulta sobre a possibilidade de participação Secretário de Saúde e

Presidente do COMUS Dr. Flavio Luiz de Amorim Nogueira que disse näo ter

disponibilidade e sugeriu o nome da conselheira Ruth dos Santos Araujo Rocha. Por

fim, deu-se por encerrado o terceiro item de pauta. A Formaçäo de Comissão para

Recomposição do COMUS ficou definida com os seguintes membros: Joaci

Ferreira da Silva eZêlia Carneiro Pinheiro (usuários), Thais Gristina Vieira Saito

(trabalhadores) e Ruth dos Santos Araujo Rocha (gestão). 40 Ponto de Pauta:

Deliberação sobre novo convênio com o lnstituto Braille Consultas

Oftalmológicas. A Diretora do Departamento de Regulação em Saúde Suellen Marilia

4 q
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LUIZ BRAILLE (Oftalmologia)
Novo convênio a partir de0110812026

OBJETO: Prestaçåo de serviços ambulatoriais esp€cializados €m
Oftalmologia para usuários do S¡st€ma t]nico de Saúdê (SUS),
compreendendo consultas €specializadas, exam€s diagnósticos,
proc€d¡mentos terapêul¡cos e cinirgicos ambulatoriais ds módia e alta
complexidade, confome prolocolos assistencia¡s, necessidades
epidemiolôgicas e programaçåo pacluada da rede d6 atenção å såúde.
yllg!Ênçls: 72 metes, o poñr de 0ÿ08/2026

Atteloçöes Nopostos: Aumento do quontldade de procedlmentos do bloco 7 e 3

porø ødequação das metas à ptodução executoda,

Bloro 7 : de 744i18 procedlmentos pøm 7&324 proczdlmentos

Eloco 3: de 7,633 procedlmeatos pøro 7.687 proc€d¡mentos

Port rl. 6M/MS nr 9.?60, da 26 d. derambre de ¡0:15: o.lt¡ll!¡dlÞh¡ll0¡Êo¡l¡il¡leD¡
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. Psrâ o rs€oð¡mento integral do v€lor gloiel dssllnodo so geoemsnto d86 msles quenlilgtivas refsrsnto eos þlocos I e 2, ¿

entióede dsverá aprosenlet menselmanl¡. produçåo conespon&nts 8. no mfnimo. gocó (novonts por c8f,lo) €. no milx¡mo

l00rá (csm por csnlo) do tsto fnanc€iro peduedo pafa cada Þloco contsnle d0 quedro de metas.

. Em reteçåo eo gtoco 3. o pagamsnto sorá rselizedo menselmente de. acordo cûn I qunti{tads & procsdmenlG

ofelivSmont€ €xecut¿tdos g epfovados.

Domrndr Reprimldt:

1l File pârâ consuias dê onelmologrâ: i.Z!Z - Toñoo mådlo d€ ecesso ¿!l@!oÂ

2l F ¡d ôe dî!¡[lds: 2.161

A conselheira e relatora Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza informou que,

após análise detalhada realizada no âmbito da Comissão de Políticas de Saúde e

Orçamento, verificou-se que o plano de trabalho apresenta total compatibilidade com o

objeto assistencial proposto. Destacou que o documento atende às diretrizes do

Sistema Único de Saúde (SUS) e contempla de forma integral todas as metas técnicas

previamente apresentadas pela Diretora de Regulaçäo, Suellen, ressaltando a extrema

relevância das açÕes e dos serviços previstos no referido convênio. Prosseguindo com

o parecer, a relatora informou que o lnstituto Braile iniciou atendimentos aos sábados

para suprir as demandas reprimidas da região metropolitana. Diante disso, manifestou

o parecer unanimemente favorável da comissão para a renovação do convênio pelo

período de 12 meses, solicitando o voto favoráveldos demais conselheiros. Asecretária

do COMUS, Giuliana Bortolo, abriu a palavra ao plenário para observações ou dúvidas.

A conselheira Dalva de Jesus Monteiro parabenizou a instituição pela qualidade dos

serviços e pela estrutura da nova sala de cirurgia, e questionou se o tempo de espera

de dois meses mencionado correspondia à primeira consulta encaminhada pelas

Unidades Básicas de Saúde (UBS). A Diretora de Regulação, Suelen, esclareceu que

se trata do tempo médio paru a primeira consulta, calculado com base no volume total

de vagas disponibilizadas frente ao total absoluto de pacientes na fila de espera,

ponderando que esse prazo pode variar entre as diferentes unidades de saúde. A

conselheira Dalva de Jesus Monteiro informou que faria uma verificação pontual da

demanda de sua região e, oportunamente, reportaria à diretoria. A Diretora Suellen

relembrou o plenário sobre o plano de emenda parlamentar aprovado na última reunião
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do conselho para o projeto de refraçäo, cujo objetivo é acelerar as avaliações

oftalmológicas. lnformou que a iniciativa já se encontra em andamento com mutirões

aos sábados, estimando a realização de 5.000 consultas ao longo de 12 meses, o que

deverá reduzir de forma expressiva o tempo de acesso para os usuários que aguardam

há mais tempo. Não havendo novas manifestações o novo convênio com o lnstituto

Braille - Consultas Oftalmológicas foi aprovado, por unanimidade. Votaram

favoravelmente os seguintes conselheiros: Marli Baptista de Oliveira, Michel Fernandes

de Moraes, Joaci Ferreira da Silva, Marisa Santos Frazäo, Thaiza Salviano Carneiro

Pinheiro Soares Souza, Zélia dos Santos Carneiro Pinheiro, Dalva de Jesus Monteiro,

Luiz Henrique Muraro, Maria de Fatima S. Manzine, Thais Cristina Vieira Saito, Antônio

Messias Gama Rospendowiski, Ada Maria Fossen, Flavio Luís de Amorim Nogueira,

Andreia Pinto de Souza, Thales Gustavo Delgado, Kely Cristine Schettinie José Carlos

Lima. 50 Ponto de pauta: Deliberação da prorrogação do convênio no 1712025 com

o Braille - Serviços de Reabilitação. A Diretora do Departamento de Regulação em

Saúde Suellen Marilia de Souza Silva Melo, explanou o que segue:

sups/oRs

LUIZ BRA¡LLE ( Reabilitação )
Prorrogação do convênio 1712025

OBJETO: Gerenciemento, operacionalização e execuçåo de servigos de sarlde para

o atend¡mento à pessoa com deflclêncla vlsual total (ceguelra) ou balxa visåo e

também às crlanças com rlsco no desenvolvlmento vísuel, por meio de Plano de

Trabalho que assegure asslstência gratuita à população de referêncla.

!/jgtÊÐS!g: 72 meses, o partlr de 01/07/2O26

l&tþr¡ RS 70,0ü).ü) mensals

Port.rb 6M/MS nt 9.7ft, dc 2ódcd.rcmbredÊ2025:@
CÈBLÊå20.5L qrê 3.ró rcp.$rdo quìndo houvcr o créd¡to do Ëcurþ oo Fundo Munic¡t.l dc

s.údc -

Ntlmero dc æ¡lcüdo¡ 196
(lunho/2ô)

At ndlmanto ¡ þd¡¡ t¡ frlr¡¡ ¡tlrlÚ
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LUIZ BRAILLE ( Reabilitação )
Prorrogação do convênio 1712025

Avall6çõo das Metðs par. Rêpas3ê Flnlnceho

Atunl¡o por po¡to¡.

. Mct.¡ OucntÍtðtlv.r! 06 pont6

. Mctô¡ Ourl¡tatlY.r: (H pontos

. lotll ponto5¡ 10

VALOR IOTALPOIITUAçÀO
}AIN UÈ

DESEÍPENHO

8el0 r00'( 1009a do vâlor do mås onlorme cronograma de dosembolso

6¡7 8096 8096 do velor do môs

7096 do válor do mês ænlome cronogramå de Offibobo4â5 70*
t0ä & Yâþ, ø m$ conlome clonogrema oe o9l€mæFo +

Abtixo de ¡ 50*

A parlif d€ 08 ponlos. 8 convonlådá rsc€bs 10096 do vslor pacluãdo

A conselheira e relatora Maria de Fátima Manzine informou que a pauta do convênio

foi previamente analisada na reunião da comissão temática, onde não foram registradas

objeções. A conselheira Dalva de Jesus Monteiro solicitou esclarecimentos à diretoria

técnica sobre possíveis alteraçöes nos valores contratuais. A Diretora de Regulação,

Suellen, esclareceu que se tratava de uma prorrogaçäo regular, uma vez que a vigência

contratual é estabelecida por períodos de 12 meses, mantendo-se os mesmos

montantes financeiros e metas de produção, sem reajustes neste ato. A conselheira

Dalva de Jesus Monteiro questionou o limite temporal dessas renovaçöes. A diretoria

Suellen informou que o instrumento pode ser prorrogado anualmente até o limite de

cinco anos, sendo necessária a celebração de um novo convênio após este prazo. A

conselheira Dalva de Jesus Monteiro questionou ainda se o valor permaneceria fixo nos

anos subsequentes. A Diretora Suellen explicou que a legislação e o rito administrativo

permitem aditamentos limitados a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor global do

contrato, caso a Gestão e a entidade identifiquem a necessidade técnica de reajuste

técnico ou financeiro futuramente. A conselheira Dalva de Jesus Monteiro manifestou

satisfação com os esclarecimentos, aproveitando a oportunidade para parubenizar e

agradecer o corpo técnico da instituição pelo empenho nos serviços de reabilitaçäo,

destacando os avanços estruturais. Na sequência, o conselheiro Michel Fernandes de

Moraes solicitou informações sobre em qual período do ciclo quinquenal o referido

convênio se encontrava, além de agradecer o relato positivo da conselheira Dalva. Não

havendo duvidas a prorrogação do convênio no 1712025 com o Braille - Serviços

de Reabilitaçäo, foi aprovada, por unanimidade. Votaram favoravelmente os
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seguintes conselheiros: Marli Baptista de Oliveira, Michel Fernandes de Moraes, Joaci

Ferreira da Silva, Marisa Santos Frazão, Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares

Souza, Zélia dos Santos Carneiro Pinheiro, Dalva de Jesus Monteiro, Luiz Henrique

Muraro, Maria de Fatima S. Manzine, Thais Cristina Vieira Saito, Antônio Messias Gama

Rospendowiski, Ada Maria Fossen, Flavio Luís de Amorim Nogueira, Andreia Pinto de

Souza, Thales Gustavo Delgado, Kely Cristine Schettini e José Carlos Lima. O

conselheiro José Carlos Lima informou ao plenário a necessidade de ausentar-se da

reunião a partir daquele momento, solicitando que a sua respectiva suplente, a senhora

Maria Roseli Maestrello, assumisse a titularidade dos trabalhos e prosseguisse com o

direito a voto nas deliberações subsequentes. 60 Ponto de Pauta: Deliberação da

prorrogação do convênio no 2012025 com a AFIP - Exames Laboratoriais. A

Diretora do Departamento de Regulação em Saúde Suellen Marilia de Souza Silva

Melo, realizou a apresentação abaixo:

sMPs/DRs

AFIP (exames laboratoriais)
Prorrogaçâo convênio no 2012025

O&JETO: Execuçpo de seiliços de proc€8sam€nto s anát¡se dos exemss de petologia

dfnica dos padêntes SUS (þ mun¡cfpio ds Jundief.

!!lg!ÊAgg: 12 meset o Nrth de ot/oen026

YClgLuggtg!: RS 1.200.0(n U) mensols (odltomento o ,nenot t4,3r6).

Quøntldode eslhnofu de exomes: 2t9 mil ntf'nsolt

EøÊllþ-edgÆllll; Uilllzoçõo de rccußo de emendo ,p/rtomentot no volo¡ de RS zØ.(m,N ¡ó

contemplodo no Plono de Trobolho, pemonecendo pendentc openos o rctpectiw ctëdilo no Futúo

Munlclryl de Soúde.

Osn¡nô raprlnld¡: No mmnto nåo t€m d€íÞnda npr¡mida.

9ollrb Gwils ñt 9.t6o, da 26 da ørañtf! da 202¡l a¡flp tþilontñôt¡d¡ Êon o hld dê R9 936.612.¡t- guc *ó
rcAar:ådo qundo howr o ctódito do rñuf9o no Fundo Mm¡ci9¿l ah 9aú(þ - o¡o h¡ mc6id¿d. d" ¡umnto m 5
oEntil¡t¡Þd.grvtotoEtlado! 

E

A conselheira e relatora thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza informou que

o plano de trabalho da AFIP já havia sido objeto de análise e debate na Comissão de

Políticas de Saúde e Orçamento. Destacou a relevância indiscutível dos serviços

prestados pela instituição à Rede Municipal de Saúde, ressaltando sua contribuição

essencial para a manutenção do suporte diagnóstico e assistencial à população. Diante

do exposto, manifestou o parecer favorável da comissão, por unanimidade, e solicitou

o voto favorável dos demais conselheiros para a aprovaçäo do referido plano. A

conselheira Dalva de Jesus Monteiro solicitou um esclarecimento, questionando se o

termo de aditamento em apreciaçäo previa uma reduçäo de valores em vez de
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acréscimo. A Diretora Suellen confirmou a informaçäo, explicando que haveria uma

redução de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) mensais no contrato, em virtude de o

montante anterior não estar sendo integralmente executado. A conselheira Dalva de

Jesus Monteiro questionou ainda se o convênio englobava a oferta de exames de raio-

X. A Diretora Suellen afirmou que este instrumento técnico se destinava

exclusivamente à área de análises laboratoriais, justificando-se o expressivo volume

financeiro pelo total de aproximadamente 219 mil exames realizados, e complementou-

se que os serviços de diagnóstico por imagem correm por contrato distinto, sob CNPJs

contratuais diferenciados da instituição. Satisfeito o esclarecimento, a conselheira

Dalva de Jesus Monteiro agradeceu as informações. Não havendo mais colocaçöes, a

prorrogação do convênio no 2012025 com a AFIP - Exames Laboratoriais, foi

aprovada, por unanimidade. Votaram favoravelmente os seguintes conselheiros:

Marli Baptista de Oliveira, Michel Fernandes de Moraes, Joaci Ferreira da Silva, Marisa

Santos Frazâo, Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza, Zélia dos Santos

Carneiro Pinheiro, Dalva de Jesus Monteiro, Luiz Henrique Muraro, Maria de Fatima S.

Manzine, Thais Cristina Vieira Saito, Antônio Messias Gama Rospendowiski, Ada Maria

Fossen, Flavio Luís de Amorim Nogueira, Andreia Pinto de Souza, Thales Gustavo

Delgado, Kely Cristine Schettini e Maria Roseli Maestrello. 70 Ponto de Pauta:

Deliberação da prorrogação do convênio no 1412023 com o Grendacc

Atendimento em Especialidades Pediátricas. A Diretora do Departamento de

Regulação Suellen Marilia de Souza Silva Melo, apresentou e explicou o que segue:

sMPS/DRS

GRENDACC - especialidades pediátricas
Prorrogação do convênio 1412023

OBJÊTO: Prestar asslrtêncla å saúde, ¡ntegrôl e humanl¿âda, a ctianças e adolescentes em

especialidades ped¡átriGs, partlcularmente n¿s áreas de médlô e alta @mplexldade, a nível

ambulôtorial e redl¡zöção de exômes laboratorials para utuárlot do sUS encaminhados pelos

fluxos e5tabelecldos pela secretar¡a Munlclpal de Promoção da Saúde

Vigênc¡e: 12 me*s ¡ pzñ. d.ollo712026
. Espec¡alldades méd¡.as @ryenlada5 alualmente p€rmanecem at mesmas

. Demð¡s ofertas deste convênlo envolvem atendlmeñtG ambulðtorlalt (et: flsloterap¡a e

nutrição) e colet¿ de eËms laborâtor¡ais

. V.lo. tobl @mnl.dor RS 59,925,59

Portr.i¡ cM/Ms ne 9.?gt, de 26 d. d.rmbÞ dt 2025:0.lErtül!!r.,!qk@leI!d!!lalg!!-q

valor de RS 45-326.03- que será repð$ado quando houver o crédito do recurso no tundo

Mun¡c¡pal de Saúde - não há n€cessidade de aumento no ouantltalüvolþle¡¿iqo$¡cslêdot

6m
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SMPS/DRS

GRENDACC - espec¡alidades pediátricas
Prorrogação do convênio 1412023

VtuBllilÐ
R.ôlhâr psqu¡!. dê r¡ürbçlo Ct

.hndlmnto, Fr mdo dc qB¡th¡lo
rd.pMo do 9XN mñdmailr.

2

âf¡s dr NnCom nds¡cd.
aba¡b8mmmæ*o 3

d¡5slto dc..g Ëdódk. <ø
Ë:ùo Cñ @b¡tu. ød. ædacCa
qulÊ Vd dku¡tlodc oþ Eild..

3

rulwdoadq.oþhimûbd€
o¡.ùd.r¡ ¡

R$6e,O

R¡NT 0t¡0¡16 t0

Eloco I (Exames
Laboratoriaþ)

Bloco 2
(Atsndlmentos

Multidisciplinerô
s)

Consultas
méd¡cag

ospedelizadås

2.2æ

487

ns

R014.075,02

RS4.700,57

RS34.270,00

R$53.r25,59rc1AL

7
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sMPs/DRs

cRENDACC - especialidades pediátricas
Prorrogação do convênio 1412023

Av¡ll¡f¡o d¡¡ M.tü dn n ô¡.ú F¡ñ¡ñolb

Apuraçâo por Sloco:

Eu)cO I - para o receblmento integral do volor globâ|, destlnado so pag6mento d0 metô quâfltltotvô, I entldadê deverá âpreientô¿

mensalmente, produção correspondente 8, no mfnlmo, 90 {ndenta por cento) e¡ no móxlmo 1009ó (cem por cento} do teto flslco

pactuado;

SLOCO ¿ - Parô o ræeb¡mento lnt€Brôl do mlor global, destlnado ao paSamento da metô quandtsdv6, e entidade dewrd apresentar,

menslmente, prcduÉo @r¡espondent€ a, no mlnlmo, 909l (novênta por æntol e, no máxlmo 10096 (cem por cento) do teto ftnancelro

pactuEdo;

¡LOCO CONSULfAS ESPECIAUZAOAS - pagsmento des ronsult€s erecutadas e aprovadas - pOR PRODUçÅO.

A secretária do COMUS, Giuliana Bortolo, anunciou o início da discussão do convênio

subsequente, informando que a relatoria original estava sob a responsabilidade da

conselheira Eliana Charmosa, a qual não se encontrava conectada à reunião. Diante

da ausência, foi consultado se algum conselheiro presente na reunião das comissões

gostaria de manifestar-se sobre a matéria, a conselheira Thaiza Salviano Carneiro

Pinheiro Soares Souza informou que, na condição participante da Comissão de

Políticas de Saúde e Orçamento, o parecer favorável ao convênio do GRENDACC por

unanimidade, Aproveitou para agradecer à entidade pela constante presteza no

esclarecimento de dúvidas do conselho, ressaltando que as demandas ou

intercorrências relativas ao serviço são praticamente inexistentes. Destacou, ainda, o
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suporte fundamental que a instituiçäo oferece à Rede Municipal de Saúde, englobando

a Atenção Primária e os ambulatórios especializados por meio de trocas de

experiências e doações. Por fim, na condiçäo de usuária e mãe de paciente, manifestou

seu agradecimento pelo excelente trabalho ofertado à sociedade e solicitou o voto

favoráveldo plenário para a aprovação do termo. Não restando dúvidas, a prorrogação

do convênio no 1412023 com o Grendacc - Atendimento em Especialidades

Pediátricas, foi aprovado, por unanimidade. Votaram favoravelmente os seguintes

conselheiros: Marli Baptista de Oliveira, Michel Fernandes de Moraes, Joaci Ferreira da

Silva, Marisa Santos Frazão, Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza, Zêlia

dos Santos Carneiro Pinheiro, Dalva de Jesus Monteiro, Luiz Henrique Muraro, Maria

de Fatima S. Manzine, Thais Cristina Vieira Saito, Antônio Messias Gama

Rospendowiski, Ada Maria Fossen, Flavio Luís de Amorim Nogueira, Andreia Pinto de

Souza, Thales Gustavo Delgado, Kely Cristine Schettini e Maria Roseli Maestrello. 8o

Ponto de pauta: Deliberação sobre novo Convênio com o lnstituto lê Aruandê -
lmplantação da 2a equipe de Consultório na Rua. O Coordenador de Saúde Mental

Álcool e outras drogas Alexandre Moreno Sandri abordou e apresentou o seguinte:

Celebração de novo Convênio - 2 equipes de
Consultório na Rua - Modalidade lll

lnstituto lê Aruandê ffi rmuotla t

JUllflrat
272
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274

Deflnlçåo

' Definição:

. Equipamento prevlsto na Política Naclonal de Saúde Àlental, Åtcoot e outras Drogas e Potitlca Naclonal
de Atenção Básica, voltado ao atendimento de pessoas em sltuação de rua e demais condiçôes de
grande vulnerabitidade.. As equipes de Consuttório na Rr,¡a (eCR) sao "pontos de atençâo" da Rede de Atençåo Psicossociat
(RAPS), locadas no componente Atenção Básica em Saúde, constituídas por profissionais que atuam de
forma itinerante, ofertando ações e cuidados de saúde para a poputaçäo em situaçåo de rua,
considerando suas diferentes necessidades de saúde, sendo responsabitidade dessa equipe ofertar
cuidados em saúde para:

a. persoas em situação de rua em gerat, em condição de malor vulnerabitidade;
b. pessoas com tfanstornos mentals;
c. usuários de crack, átcoot e outras drogas, inctuindo açöes de redução de danos, em parceria com
equipes de outros pontos de atençåo da rede de saúde, como Unidades Báslcas de Saúde, Centros de
Atenção Psicossociat, kontos Socorros, entre outros.

E

llarco Regulatórlo

> Lei 10.21ó101 - Lei da Reforma Psiquiátrica

> Portaria 3088/11 - RAPS

> 122111, gue define as diretrizes de organizaçäo e funclonamento das

Equipes de Consuttório de Rua;

> 1922113, que attera atguns dos dispositivos da Fortaria 122111;

> Portaria 1029114;

> Portaria de Consolidaçâo n'212017i

> Portaria 1255121;

> Fortaria 779912025.

L3

@



coilstlflo tull¡clPll
D¡ SAÚD¡.'UXDN|

RAPS Jundiaí
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2 equlpes eGR- Modalidade lll

, Eguìpe - 01 Coordenador Geral
02 Àîádicos
02 Orientadores técnlcos (Pslcótogo/Enfermelro)
01 Enfermelra
03 Psicótogos/Enfermeiras
03 Agentes Soclais de Saúde/Técnlco de Enfermagem
02 l,lotoristas/Agente Social
Totat - 14

> Ofertos de culdado:
- Consuttas médicas
- Atendlmento e procedimentos de enfermagem
- Atendlmentos pslcologicos
- Açoes de reduçåo de danos
. Reatização de exames
- Acompanhamento em atendimentos de saúde (UBS, hospital, etc. )- Ações de ptanejamento familiar- Ptcs
- Açôes de imunização

¡
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> Elegibitidade de territórios:
- Equípe t - Jardim São Camito, Jardim Fepasa, Jardlm Sorocabana, lvoturucaia e Vita

lÂartene
- Equipe 2 - Regiåo Central, Vetor Oeste (Novo Horizonte/Almerinda Chaves), Jardim

Tamoio e Vila Esperança

> os casos que envolvam gestantes, casos positivos de tubercutose, transtorno mental
grave e crianças e adotescentes em situação de rua são considerados como prioritários para
todo o Municipio. Os atendimentos poderão se atternar em territórios considerados
flutuantes para outras ações pontuais, mediante uma nova contratuatidade com a
Coordenaçåo de Saúde Mental, a fim de atender as demandas de promoção de saúde do
municipio de Jundiaí.

"Enfrentamento da Tuberculose" Busca Ativa e Coleta de BK - J. Fepasa

278
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"Enfrentamento da Tuberculose" Apoio à UBS e Coleta de BK - J. Tamoio

m
279

280

"Atendimento à Pessoas com Transtornos Mentais em Situação de Rua"
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"Projeto de Horta e Plantas F¡toteráp¡cas em Cenas de Uso"

281

282

Proporta - Gelebração do novo Convånlo - 2 eGR - ilodalldade lll

> Reatlzar as açôes de 02 Equipes de Consuttórlo na Rua - ilodatldade lll, obedecendo a todos os crltérlos
previstoc em Fortarla e descrltas no Ptano de Trabatho;

> Redefiniçåo das metas quantitatlvas e gualltatlvas e lnclusåo de novas metas, conslderando componentes
de quatldade (túåß Aß$so, Cuidado às gestantes, Rastreio de lSll e Cuidado à tubercutose);

> lnctusåo da tocação de 2 veicutos próprlos e excluslvos para as eCRs;

' Repase por falxa de desempenho, vlnculado ao cumprlmento de metas;

> Vigência: f 2 meses (a partlr de Jutho/2ó);

> Custo mensat para o gerenclamento de 2 eCR - filodalldade lll - RS 180.733,33. Recurso federal - RS 42.000,00 (ampliação de 19,3Í). Recur:o próprlo - RS 55.400,00. Recurso emenda parlamentar federal (n" 43óE011) - RS 83.333,33

qL7
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A secretária do COMUS, Giuliana Bortolo, informou ao plenário que a relatoria do

convênio em pauta estava sob a responsabilidade da conselheira Andreia Tavares,

constatando que a mesma não se encontrava conectada à reunião. Diante disso,

consultou os presentes se algum integrante das comissões temáticas se habilitaria a

assumir a relatoria do processo. Não havendo manifestaçöes voluntárias, a secretária

comunicou que, no âmbito das comissöes, a matéria havia recebido parecer favorável

por unanimidade de todos os presentes. Antes do início da votação, o conselheiro Joaci

Ferreira da Silva solicitou a palavra pan parabenizar o senhor Alexandre e toda a

equipe técnica pelo excelente trabalho desempenhado na instituição, ressaltando o

impacto positivo e a relevância da emenda parlamentar como mecanismo de garantia

de recursos para a continuidade das atividades. Não restando dúvidas, a Prorrogação

do Convênio no 0312024 com o lnstituto lê Aruandê - Referente ao Programa

Gonsultório na Rua, foi aprovada, por unanimidade. Votaram favoravelmente os

seguintes conselheiros: Marli Baptista de Oliveira, Michel Fernandes de Moraes, Joaci

Ferreira da Silva, Marisa Santos Frazão, Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares

Souza, Zelia dos Santos Carneiro Pinheiro, Dalva de Jesus Monteiro, Luiz Henrique

Muraro, Maria de Fatima S. Manzine, Thais Cristina Vieira Saito, Antônio Messias Gama

Rospendowiski, Ada Maria Fossen, Flavio Luís de Amorim Nogueira, Andreia Pinto de

Souza, Thales Gustavo Delgado, Kely Cristine Schettini e Maria Roseli Maestrello. 90

Ponto de Pauta: Deliberação da prorrogação do convênio no 2312022 com o CEAD

- CAPS (Centro de Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas) AD lll. O Coordenador

18
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3os de Saúde Mental Álcool e outras drogas Alexandre Moreno Sandri compartilhou e

306 explanou o que segue:

ruLÆffi
"n# fft* ç*nr*; ;¡.

#t*;*t

ffiffm
Prorrogação e repactuação Convênio 23/22 -

CAPS AD III

Defrnlção

> CAPS AD lll: equipamento de referência da Polltica Nacional de Saúde Mental, Acool e
outras Drogas voltado ao atendimento de pessoas que fazem uso problemático de álcool e
outras drogas, sendo um dos componentes da Rede de Atençäo Psicossocial (RAPS).
Trata-se de serviço 24hs, com oferta de 10 leitos de retaguarda pare etençäo à crise.

> CEAD (Centro Especializado no Tratramento de Dependênclas em Alcool e Drogas) - é
uma associação civil, de direito privado, sem finalidades econômicas ou lucrativas, de
natureza benef¡cente e filantrópica e de caráter de asslstência social em sentido amplo,
criado em janeiro de 1999. Esta entidade realiza a gestäo do CAPS AD (Maluco Beleza) do
municlpio, desde 2002

ffi rt¡ttun laol¡a t
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309

. Lel 10.21d01 - Lsl da Reforma Pslquiáülca

. Portarla 336/02 - Normatlza oc CAPS

. Portaria 3088/11 - RAPS

. Portaria 130/,12-CAPSAD lll

. Portarlas de Consolldagão n" 3 e Al2A17

. Lei - SISNAD (11.343/2mO)

. Lei 13.840/2019 (atualizaçäo)

RAPS Jundial
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CAPS AD III

> Eguipe Multiprofissional - pslcólogos, psiguiatras, terepoutes ocupacionale, asslstentes soclals,

enfermeiros, técn¡cos de enfermagem, offcineiros, entre outros (Toùal - 58 profissionais)

> Ofertas de culdado:

- Aælhimento "porla aberta'

. Grupos e oficlnes lerapèut¡cas

- Atendimentos individuais (psicólogo, torapoute ocupacional, assistente social, etc.)

- Consulùas médicas

- Atividades ffsicas e recrsativas

- Visitas DomiciliarEs

- Grupos de geraçåo de renda (arlesanato, horta)

- Hospitalidade notuma - l0 leitos de reùaguarda

- Equipe de Terltório - Regiåo Central

Dados de Atendlmonto - 2026

Populaçäo atendida:

FA|IA EfÁRn sExo ESTAOO OVtt
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Açöes reallzadas- 2025
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Equlpe de Terrltórlo

> Açðos de cr¡ldado am seúde sm tentlôtlo - al6ndlm6ntos. esnslblllzeçåo pere o culdado,

acompanhamento terapðutlco, ampllaçåo do acesso aos eervlgoe, rnedlaçåo comunltåda, redução de

danoe

> Açôes comparlllhadas oom a Equlpe de Consultóño na Rua e SEAS

> Durante 2025, a equlpe de terltódo atendeu 357 pessoae, desdobrando em 1.413 prccedlmcntoa de

saúde. sendo 526 re¡llzados por proffselonal de polcologla e 887 reallzadoc por prcfiselonel¡ da årea de

redução de danos.

Número de Usuários Atendldos por Tcrrltório
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377

318

Ações Ampliadas

Comlgsåo Flores de Lôtue (lnclulndo coml¡eâo de planoþm€nto hmlllar);

Rede PSR - Pessoes em Sltuaçåo de Rua;

COMAD - Conselho Munlclpalde Polfücas sobre Drogas;

Reunlöes de rede intersetorial;

MaFiclamanto nas UBSo:

Audlêndas concenlradas - Fórum:

Açöes de referåncla para Unldade de Aoolhlmento Adulta

PÌþpæte - Pronogaçåo do ConvÔn1o2912022

> Manutençâo de geståo do CAPS AD lll, em acordo com ås normalfuas prevlsùas nas portarlas

conespondentes, conbrme descrito no Plano de Trabalho ;

> Ampllaçåo das mstes quanü e qualltratlvas, e lndusåo de novas melas;

> Rapasse por falxa de dessmponho;

> Vþåncla: l2 meses (a padr de 01107120281;

> Adequeçåo e realuste do valor do atual convånlo - R$ 581.187,74.
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A secretária do COMUS, Giuliana Boftolo, retomou a conduçäo informando que a

relatora da matéria, conselheira Andreia Tavares, não se encontrava presente, mas

ressaltou que a comissão temática emitiu parecer favorável ao convênio, tendo sanado

todas as dúvidas no âmbito das comissöes. Na sequência, a conselheira Thais Cristina

Vieira Saito questionou a Gestão sobre as ações planejadas e executadas em relação

à saúde mental do trabalhador, ressaltando a necessidade de que este profissional

esteja bem para poder assistir aos cidadãos doentes. Apontou que a categoria vem

adoecendo e que o sofrimento mental possui magnitude superior ao sofrimento físico.

Relembrou o caso da servidora Lucinha, que cometeu suicídio no ano de 2024, alêm

de outras tentativas registradas entre servidores e o seu próprio histórico de

adoecimento. Manifestou sentir falta, no âmbito do serviço público, de ações voltadas

ao cuidado mental do trabalhador. Relatou ter questionado sua gerente local, que na

ocasião informou que o CAPS não possuiria a funçäo de cuidar da saúde do

trabalhador, posicionamento do qual a conselheira discordou, defendendo que o CAPS

deve assistir ao usuário, ao trabalhador e a toda a comunidade. Cobrou a existência de

um planejamento voltado ao acolhimento do servidor e uma postura mais humanizada,

exemplificando que, em episódios em que o funcionário näo esteja bem, deve haver

acolhimento e escuta em vez da aplicação direta de advertências. Na oportunidade, a

conselheira parabenizou o CEAD, elogiando o trabalho desenvolvido pela profissional

Cristiane e classificando o serviço como de excelência. Reiterou seu apreço pelo CAPS,

declarando ter trabalhado no órgäo e testemunhado o atendimento de alta qualidade

oferecido aos usuários desde a admissäo até a alta. Concluiu reforçando o pedido ao
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Secretário de Saúde para que vislumbre a saúde mental do servidor, visto que, sem o

funcionalismo, as atividades não operam. Por fim, recomendou o voto favorável de

todos os membros ao convênio em pauta, destacando que o CAPS é essencial e não

pode sofrer interrupções, convidando os presentes a visitarem as instalaçöes do

serviço. Em resposta, o CoordenadorAlexandre agradeceu as pontuaçöes e o trabalho

da conselheira, manifestando total concordância com a relevância do tema. Declarou

que a saúde mental dos trabalhadores tem sido uma preocupação constante e que o

assunto vem sendo sinalizado nos planejamentos da RAPS, figurando como pauta há

pelo menos três anos, tanto no segmento da saúde mentalquanto na saúde geral e nas

demais políticas de cuidado. Expôs que os trabalhadores vinculados às áreas de

cuidado (saúde, educaçäo e assistência social) absorvem intensamente a carga

decorrente dos impasses sociais produzidos pela sociedade, que deságuam nestes

serviços públicos. Destacou que, no serviço de saúde mental especificamente, as

condiçöes cotidianas ampliam os fatores de risco devido ao contato direto com o

sofrimento e com situações de violência. Pontuou que a associação de violência a

transtornos mentais é um estigma incorreto, mas ponderou que, em cenários de crise

e disrupçäo comunicativa, as equipes estão mais sujeitas a tais episódios. lnformou

que, em razäo disso, possivelmente no ano de 2024, foi iniciado um grupo de trabalho

focado na violência sofrida por servidores, visando à construçäo de estratégias de

manejo e cuidado das equipes. Mencionou que essa demanda foitrazida fortemente de

maneira inicial pela profissional Cinara, enfermeira do CAPS 2, e que se expandiu a

partir da equipe de enfermagem, historicamente mais sujeita a esses riscos. Relatou

que o grupo tem produzido materiais informativos e focado no fortalecimento das

equipes, visando romper a antiga naturalizaçäo da violência por parte das gestões.

Destacou a existência e publicação de um protocolo e fluxo de manejo para essas

situações, que prevê açöes que vão desde o momento inicial da violência até as etapas

finais. Complementou que o movimento foi ampliado para a Secretaria de Saúde sob a

Coordenação da Diretora de Planejamento, Andreia do Pinto de Souza, estendendo-se

à Secretaria de Gestäo de Pessoas para debater açöes estruturadas aos trabalhadores

da saúde. Anunciou a previsão de novas propostas para breve, incluindo maior

aproximação com a equipe de Medicina do Trabalho lotada na SMGT. Reconheceu que

o CAPS deve acolher e assistir servidores, informando que já existem profissionais da

saúde e da educação em acompanhamento no serviço, mas ressaltou que os próprios

técnicos do CAPS também demandam apoio e intervençÕes de outros âmbitos, devido

e
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à alta inserção nas rotinas estressantes. Enfatizou que as equipes do CAPS possuem

acesso ao dispositivo de supervisäo clínico-institucional e que a retomada deste espaço

fundamental de escuta e discussão de casos complexos está prevista no planejamento

financeiro da renovação contratual em debate. Concluiu reafirmando o compromisso de

seguir com a discussão e ampliar os cuidados ao funcionalismo, colocando-se à

disposição para acolher sugestões da conselheira. A Diretora de Planejamento,

Andreia, solicitou a palavra para colaborar com a fala do Coordenador Alexandre,

relembrando a conselheira de que, no encontro do plano de educação permanente em

que o assunto emergiu, ela havia se manifestado sobre o Grupo de Trabalho (GT).

Explicou que sua fala ocorreu porque a necessidade daquele grupo surgiu como um

desejo e uma demanda antiga da categoria, esclarecendo, contudo, que a iniciativa näo

se encontra estruturada como um serviço já posto, tratando-se de um grupo de trabalho

em fase de planejamento. Ponderou que a demanda não provém apenas dos

servidores da saúde - os quais cuidam da saúde dos demais cidadãos e também

necessitam de cuidado -, mas engloba servidores de outras pastas municipais.

lnformou que a proposta se desenvolveu também a partir da escuta promovida pelo

Prefeito Municipal durante o evento 'Café com o Servidor', realizado para a Secretaria

de Saúde com foco na promoção da saúde. A conselheira Maria de Fatima Manzine

interveio na fala da Diretora, afirmando que o referido evento 'Café com o Servidor'

contou exclusivamente com a participação de funcionários comissionados. A Diretora

Andreia solicitou espaço parafazer uma pontuaçâo e discordou da afirmação, relatando

que, na ocasião daquele evento, uma servidora lotada no ambulatório colocou em

discussäo a proposta de que o Pronto Atendimento (PA) do Paço Municipal passe a

funcionar, de fato, como um ambulatório voltado ao servidor, momento em que a Gestäo

iniciou o debate sobre o tema. A conselheira Maria Fátima voltou a intervir, declarando

estar apenas relatando o que de fato acontece na realidade e reiterando que os

servidores desconhecem o que está sendo exposto pela Gestäo. A Diretora Andreia

prosseguiu afirmando que o plano de transformar o PA do Paço Municipal em um

Ambulatório do Servidor - voltado ao cuidado e acompanhamento do funcionalismo a

partir da Medicina do Trabalho - está sendo desenhado em conjunto com a Secretaria

de Administraçäo e a Secretaria de Saúde para atender a todos os servidores, razäo

pela qual o projeto ainda não foiformalmente apresentado à categoria como um serviço

estruturado. Explicou que as tratativas correm por meio de duas frentes paralelas: o GT

iniciado pela pasta da Saúde para combater a violência contra o servidor e zelar pela

28

@



413

474

415

476

417

418

4L9

420

42L

422

423

424

425

426

427

428

429

430

43L

432

433

434

435

436

437

438

439

440

441,

442

443

444

445

446

i"läi8-Tiüi,ilii
saúde mental dos funcionários que sofrem esse tipo de situação - aproveitando a

expertise da Rede de Atençäo Psicossocial (RAPS), que já possui essa estrutura de

suporte -, e a ampliação do protocolo já praticado pela RAPS nos CAPS para que

todos os serviços de saúde do município tenham este fluxo em mente e o coloquem em

prática. Concluiu informando que o Planejamento visa identificar pessoas de referência

nas Unidades de Saúde para realizar a escuta do servidor, permitindo que as condições

de trabalho que possam ensejar o adoecimento sejam levadas para discussão junto à

Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas (SMAGP) para que a

Gestão possa agir e implementar melhorias, tratando-se de uma proposta de governo

voltada ao cuidado do cuidador, a qual será formalmente apresentada a todos os

servidores assim que estiver finalizada, mencionando que taz parte desse Grupo de

Trabalho (GT) juntamente com o coordenadorAlexandre. lmediatamente, a conselheira

Thais Cristina Vieira Saito interveio na discussäo, sugerindo que a Gestão não inclua

no referido GT os próprios assediadores. Relatou que, conforme informaçöes que lhe

chegaram, sua gerente local, que a assediou, participa do GT. Afirmou possuir registro

em áudio no qual a referida chefia declara que o CAPS näo tem a obrigaçäo de cuidar

da saúde do trabalhador. Acusou a gerente de ter lhe atribuído uma nota prejudicial e

de tê-la removido de grupos de comunicação no aplicativo WhatsApp, entre outras

açöes, informando que a questão é objeto de um processo judicial que tramita em

segredo de justiça. Defendeu que a referida chefia não possui legitimidade para estar

à frente de tais iniciativas e que se deve ter cautela para não incumbir pessoas

assediadoras de zelar pela saúde mental e vislumbrar o trabalhador. Sustentou que a

matéria precisa ser discutida abertamente com todos os servidores e criticou a Gestão

por criar grupos de trabalho sem consulta ampla, alegando que escolhem participantes

por critérios de afinidade pessoal. Cobrou que a saúde mental da categoria seja

vislumbrada prioritariamente. Disse que Dra. Marcia Secretaria de Saúde e a Gestão

de Saúde retiraram seu salário e seu direito ao afastamento legal, e que esperaram

uma tentativa de suicídio para apenas então reconhecerem a gravidade da situaçäo.

Afirmou ter passado pela avaliação da Medicina do Trabalho e alegou que o órgão

estava tentando demiti-la. Denunciou, porfim, a existência de dois relatórios elaborados

pelo CAPS contra a sua pessoa, alegando que os documentos não são verdadeiros e

que foram confeccionados a mando da Doutora Marcia. Questionou como pessoas com

tal conduta poderiam integrar um trabalho voltado ao cuidado da saúde dos servidores.

Nesse momento, houve uma tentativa de interrupção no plenário feita por Thaiza
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Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza, levando a conselheira Thais Saito a suscitar

uma questão de ordem ao Senhor Presidente e a exigir a continuidade de sua

manifestação antes de ceder a palavra, dirigindo-se à Thaiza Salviano Carneiro

Pinheiro Soares Souza, falando que ela precisa levantar a mão para ter fala e para

aguardar a vez e cobrando respeito ao seu momento de fala. A conselheira Thais

Cristina Vieira Saito apontou diretamente para a conselheira Thaiza Salviano Carneiro

Pinheiro Soares Souza, acusando-a de ser uma das pessoas que tentaram assediá-la,

estendendo a acusação também à Doutora Marcia. Disse que a Thaiza e a Dra. Marcia

teriam acionado a Guarda Municipal contra sua pessoa, mesmo cientes de que a

corporaçäo não entraria nas dependências dos serviços. Diante disso, a conselheira

Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza interrompeu arguindo questão de

ordem direcionada ao Senhor Presidente e solicitando sua intervenção sob a
justificativa de que as declarações tratavam de assuntos de interesse inteiramente

estranhos às pautas do Conselho. A conselheira Thais Cristina Vieira Saito contestou a

interrupçäo e dirigiu-se novamente ao Senhor Presidente, informando que levaria ao

seu conhecimento o processo judicial na íntegra, o qual demonstraria a perseguição

perpetrada pela conselheira Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza em

conjunto com a antiga Secretária de Saúde. Sustentou que essa perseguição,

classificada por ela como desumana e de caráter político, a levou ao adoecimento e a

uma tentativa de suicídio. Defendeu que uma pessoa com esse histórico não poderia

participar do grupo de trabalho e solicitou formalmente ao Senhor Presidente o

agendamento de uma reunião para apresentar toda a documentação comprobatória do

assédio e da perseguição sofrida, a fim de que a Gestão compreendesse a situação e

evitasse que suas alegações fossem desqualificadas. O Presidente do COMUS Dr.

Flavio interveio para solicitar o retorno ao tema central da pauta e assegurou à

conselheira Thais Cristina Vieira Saito o agendamento da reunião pleiteada. Manifestou

concordância, afirmando que considerava importante externar tais fatos para reflexäo

da Gestão. A conselheira, conselheira Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza

solicitou a palavra para requerer que a Presidência e a secretária Giuliana Bodolo

garantissem o estrito cumprimento do Regimento lnterno e o respeito à pauta

estabelecida. Requereu formalmente que a secretária fizesse constar em ata as

declarações de teor agressivo e acedioso proferidas no Plenário. Em contrapartida, a

conselheira Thais Cristina Vieira Saito solicitou que também constasse em ata o

momento em que foi afirmado que ela não teria o direito de se manifestar. A secretária
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Giuliana Bortolo interveio para assegurar a ambas as conselheiras e ao Plenário que

as manifestações seriam registradas na íntegra no documento oficial, orientando os

presentes a manterem a tranquilidade. Não restando dúvidas, Deliberaçäo da

prorrogação do convênio no 2312022 com o GEAD - CAPS (Centro de Atenção

Psicossocial - Álcool e Drogas) AD lll foi aprovada, por unanimidade. Votaram

favoravelmente os seguintes conselheiros: Marli Baptista de Oliveira, Michel Fernandes

de Moraes, Joaci Ferreira da Silva, Marisa Santos Frazão, Thaiza Salviano Carneiro

Pinheiro Soares Souza, Zélta dos Santos Carneiro Pinheiro, Dalva de Jesus Monteiro,

Luiz Henrique Muraro, Maria de Fatima S. Manzine, Thais Cristina Vieira Saito, Antônio

Messias Gama Rospendowiski, Ada Maria Fossen, Flavio Luís de Amorim Nogueira,

Andreia Pinto de Souza, Thales Gustavo Delgado, Kely Cristine Schettinie Maria Roseli

Maestrello. l0o Ponto de Pauta: Deliberaçäo da prorrogação do convênio no

1012022 com o Hospital de Caridade Säo Vicente de Paulo (HCSVP) - Serviços do

SAMU e SAEC. Antes do início da explanação, o conselheiro Joaci Ferreira da Silva

solicitou a palavra para questionar se, conforme acordo prévio, a matéria em apreciação

tratava estritamente de uma prorrogaçäo pelo período excepcional de 3 (três) meses.

A secretária Giuliana Bortolo confirmou o prazo trimestral acordado, porém ponderou

ser necessário cumprir o rito de apresentação técnica, solicitando que as dúvidas

fossem sanadas após a explanação da diretora Lucimara. A conselheira Kely Cristine

Schettini solicitou a palavra para colaborar com o esclarecimento, pontuando que,

independentemente de tratar-se de uma prorrogaçäo de curto prazo, subsiste a

obrigatoriedade legal e regimental de que as instituições e o poder público prestem as

devidas contas e esclarecimentos técnicos junto ao Conselho. O conselheiro Joaci

Ferreira da Silva manifestou concordância com o andamento. A Diretora do

Departamento de Atenção Hospitalar e Ambulatorial Lucimara Mantovani realizou a

apresentação que segue:
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Objeto

Prorogaçåo rlo Convånlo 1012022 com o HSVP, referente â gestäo e operac¡onalizeçâo do

SAMU-192 / SAEC, pelo p€rlodo de 3 me¡ss, e pal¡r de 01t07t2025

O obletlvo é instituir o plano de trebalho para a contrataçåo <le entidade especializåda privada e

sem l¡ns lucretivos, psra â op€recionelizeçåo e execuÉo das atividades do Serviço de

Atendimento Móvel de Urgêncie (SAMU-192) e Serv¡ço de Atend¡mento e Pad€ntes Espedaß e

Crônicos (SAEC), conforme as diretrizes dos componentss da Pollt¡ce Nacional de Atençåo às

Urgências, incluem ainda reqJrsos humanos, loglslicos. suprimenlos, insumos necessárioe e

capacitåçåo que visam a plena opereçåo do serviço.

Dos serviços

O SAMU-192 é um componente da Polltice Nacional de Atençåo æ Urgênc¡es e Emergências (Portaria no

1863/2003) e acolhe um emplo conjunto de solicitaçttes de atendimentos clfnicos com eoe8so tel€tônico

gratuito parå atendimento móvel prê.hospitaler. O acesso ao SAMU-192 ocorre a partir da ligaçâo

telefônica pelo número 192, onde og chamados sâo acolh¡dos. identlficados e regulados, e na existência

de necessidade de retaguarde, o serviço realiza o transporle do usuário.

O SAEC (Serviço de Atendimento a Pecientes Especiais e Crônicos) é prestado por profFsionais

capac¡tados para remoçâo de pecientes. Suas atribuições compreendem: remoçåo de pecientes pere

reali?,,cþo de tratamentos (radioterapia, quimioterâpia, fis¡oterapia), exames, coßultas, allas hospilelares,

coberlura de eventos mediante regulaçåo de Secreùarie Mun¡cipel de Promoçâo da Saúrte e gerenciamento

do programa de Transporte Fora do Domicflio (TFD).
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Cronograma de Desembolsos

¡u1,26 ago26 ses16

sA¡uu-192 1.126.103.83' 1.126.18.83 1.126.103.83

SAEC 939 682.83 939.682.83 939 682.83

TOTAL 2.065.786.6ó 2.065.786.66 2.{t65.786.6ó
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O conselheiro Joaci Ferreira da Silva manifestou direcionando sua fala ao Secretário

de Saúde, Dr. Flávio, informando que concederia um voto de confiança à Gestão.

Ressaltou que o projeto foi ajustado para vigorar pelo período excepcional de 3 (três)

meses, período no qual o município efetuará os pagamentos correspondentes à

instituiçäo, Solicitou formalmente que constasse em ata a exigência de que, ao longo

do período de vigência deste plano de trabalho, os repasses financeiros e os

pagamentos do SAMU e do SAEC contemplem estritamente as pessoas inseridas no

referido plano. Exigiu, ainda, a prestaçäo de contas detalhada acerca dos valores

aplicados para provisões de férias e décimo terceiro salário dos funcionários vinculados

ao SAMU e ao SAEC bem como a apresentação da lista nominal dos profissionais
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contratados diretamente pelo serviço, com o objetivo de evitar a reincidência de

inconformidades registradas no ano anterior.

A conselheira e relatora Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza informou que

o plano de trabalho foi apreciado pela comissão de forma célere. Classificou como

oportuna e relevante a propositura da Secretaria de Saúde em estabelecer a

prorrogação pelo prazo estrito de 90 (noventa) dias, argumentando que o período

permitirá ao conselho o acesso e a aferição das metas pactuadas e dos indicadores de

serviço, viabilizando a implementação de melhorias na oferta da assistência

conveniada. Parabenizou o Secretário Municipal de Saúde, Dr. Flávio, pela iniciativa

em assumir a condução do processo, defendendo que os serviços essenciais não

sofram descontinuidade. Solicitou o voto favorável dos conselheiros ao relatório e

informou que as adequações necessárias serão debatidas pelo colegiado ao longo do

trimestre. Reportou, por fim, que no âmbito da comissão temática foram alinhados junto

à diretora Lucimara pontos referentes à definição de protocolos e fluxos institucionais.

Concluiu manifestando parecer favorável à matéria. A conselheira Dalva de Jesus

Monteiro manifestou concordância com o relatório da conselheira Thaiza Salviano

Carneiro Pinheiro Soares Souza e questionou à diretora Lucimara qual seria a média

quantitativa de usuários assistidos diariamente pelo serviço do SAMU, considerando o

regime de funcionamento de 24 (vinte e quatro) horas. A diretora Lucimara explicou que

a meta contratual estabelecida para o serviço é de aproximadamente 3.700 (três mil e

setecentos) procedimentos mensais, número que engloba as regulações médicas,

orientações e saídas de frotas. Detalhou que, deste montante, cerca de 2.700 (dois mil

e setecentos) chamados resultam em envios efetivos de ambulâncias à população.

lnformou que aproximadamente 10o/o (dez por cento) deste volume operacional destina-

se a atendimentos de Suporte Avançado de Vida (UTl móvel), totalizando entre 200

(duzentas) e 300 (trezentas) ocorrências mensais, correndo os atendimentos restantes

por conta das equipes de Suporte Básico de Vida. Expôs que o serviço opera com 5

(cinco) ambulâncias durante o período diurno, ressaltando que o adensamento e as

condiçöes da mobilidade urbana no município impactam de forma negativa o tempo de

deslocamento das viaturas. Complementou que, por recomendação técnica de

dimensionamento do Ministério da Saúde, o município deveria operar com 1 (uma)

unidade de suporte avançado e 3 (três) unidades básicas, contudo, o poder público

municipal custeia integralmenle 2 (duas) ambulâncias básicas adicionais para suprir a

volumetria de chamados. Afirmou que a Gestão e o Secretário Dr. Flávio se encontram
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debruçados sobre os indicadores do convênio com o propósito de aprimorar o tempo

de resposta à população, estudando um projeto robusto para a descentralizaçäo

geográfica do serviço de urgência. Colocou-se à disposição para agendar atendimento

com a conselheira Dalva de Jesus Monteiro para apresentar de forma detalhada as

metodologias de monitoramento de dados da pasta. A conselheira Dalva de Jesus

Monteiro relatou que a demanda por informações decorre de queixas recorrentes de

munícipes quanto à demora no atendimento e manifestou interesse em agendar a

reunião técnica para detalhamento dos dados. A diretora Lúcimara consultou o

Secretário Dr. Flávio sobre o interesse em complementar as informaçöes acerca dos

estudos de logística urbana, sugerindo que a matéria detalhada fosse apresentada na

introduçäo do novo plano de trabalho. A conselheira Kely Cristine Schettini pontuou

que a administração monitora os indicadores contratuais em conjunto com a direção do

Hospital São Vicente de Paulo, visando à qualificaçäo do tempo de resposta, dos

atendimentos e da regulação médica das chamadas telefônicas. Alertou o plenário

sobre o elevado índice de trotes e de solicitações indevidas direcionadas ao SAMU, o

que acarreta o deslocamento inadequado de frotas para casos de menor complexidade

que deveriam ser assistidos nas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), gerando

impacto direto no tempo de espera dos pacientes de urgência real. Afirmou que a

Gestão implementará ações educativas para instruir a população sobre o uso correto

do canal. Confirmou que as adequaçöes estruturais constaräo do próximo plano de

trabalho definitivo e que o período de 3 (três) meses foi acordado com o Hospital Säo

Vicente justamente para conferir maior transparência e clareza ao escopo do serviço

prestado. A conselheira Dalva de Jesus Monteiro agradeceu os esclarecimentos. A

conselheira Kely Cristine Schettini pontou que a administração municipal monitora os

indicadores contratuais em conjunto com a direção do Hospital de Caridade Säo

Vicente de Paulo, visando à qualificação do tempo de resposta, dos atendimentos e da

regulação médica das chamadas telefônicas destinadas aos munícipes de Jundiaí.

Alertou o plenário sobre o elevado índice de trotes e de solicitações indevidas

direcionadas ao SAMU, o que acarreta o deslocamento inadequado de frotas para

ocorrências de menor complexidade que deveriam ser assistidas nas Unidades de

Pronto Atendimento (UPAs), gerando impacto direto e atrasos no tempo de espera dos

pacientes em situações de urgência real, conforme pontuado pela conselheira Dalva.

lnformou que a Gestäo implementará ações educativas para instruir a população sobre

o uso correto do canal. Confirmou que as adequações estruturais e a qualificaçäo do

@
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serviço constarão do próximo plano de trabalho definitivo e que o período de

prorrogação de 3 (três) meses foi acordado com o Hospital São Vicente justamente

para conferir maior transparência, clareza e alinhamento institucional ao escopo do

serviço prestado. Aconselheira Dalva de Jesus Monteiro agradeceu os esclarecimentos

prestados. A conselheira Thais Cristina Vieira Saito questionou se a administração

municipal possui previsão para a aquisição de novos veículos de emergência, haja vista

a grande demora relatada pelos usuários para o atendimento. Apontou que

frequentemente não há frotas disponíveis de imediato, forçando os pacientes a

aguardar por períodos prolongados, e defendeu que, por tratar-se de um serviço

essencial, é inadmissível submeter o cidadão a longas horas de espera. Solicitou

esclarecimentos sobre as projeçöes, planejamentos ou novos convênios previstos para

otimizar e aprimorar a prestação dessa assistência. A diretora Lucimara consultou o

Secretário de Saúde, Dr. Flávio, sobre o interesse em responder ao questionamento. O

Secretário Dr. Flávio manifestou-se relembrando que havia solicitado ao plenário que o

planejamento de longo prazo fosse detalhado na discussão do convênio definitivo

subsequente. Contudo, adiantou à conselheira Thais Cristina Vieira Saito que as

principais diretrizes estratégicas da pasta envolvem a descentralizaçäo logística do

serviço, com a distribuição das ambulâncias de forma estratégica pelas regiões do

município, bem como a ampliação quantitativa do número de veículos disponíveis para

atendimento da população. A conselheira Thais Cristina Vieira Saito agradeceu os

esclarecimentos do Secretário de Saúde, Dr. Flávio, e parabenizou-o pela conduçäo

dos serviços e pelo trabalho desempenhado desde o início de sua Gestão no município.

Declarou seu apoio às ações da pasta e relembrou o primeiro contato institucional que

teve com o gestor, ressaltando ter identificado, naquela oportunidade, sua dedicação

humanizada ao Sistema Único de Saúde (SUS). Afirmou ter a convicção de que o

município obterá avanços sob sua liderança e concluiu manifestando votos de boas-

vindas ao Secretário, em nome do corpo de servidores públicos municipais. Não

restando questionamentos, a prorrogação do convênio no 10/,2022 firmado com o

Hospital de Caridade Säo Vicente de Paulo (HCSVP) - Serviços do SAMU e SAEG,

foi aprovada, por unanimidade. Votaram favoravelmente os seguintes conselheiros:

Marli Baptista de Oliveira, Michel Fernandes de Moraes, Joaci Ferreira da Silva, Marisa

Santos Frazäo, Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza, Zêlia dos Santos

Carneiro Pinheiro, Dalva de Jesus Monteirb, Luiz Henrique Muraro, Maria de Fatima S.

Manzine, Thais Cristina Vieira Saito, Antônio Messias Gama Rospendowiski, Ada Maria
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Fossen, Flavio Luís de Amorim Nogueira, Andreia Pinto de Souza, Thales Gustavo

Delgado, Kely Cristine Schettini e Maria Roseli Maestrello. 11o Ponto de Pauta:

Deliberação da prorrogação do convênio no 1012023 firmado com o Hospital de

Caridade São Vicente de Paulo (HCSVP) - Hospitalar. A Diretora do Departamento

de Atenção Hospitalar e Ambulatorial Lucimara Mantovani realizou a apresentação que

segue:

Plano de Trabalho Hospitalar
(HSVP)

rrtttrtnn otla ta

JUltotat
638

Objeto

Pronogaçâo rlo Convånlo 1Ol2O23 com o HSVB relerente à prestaçâo de ass¡stência

HOSPITALAR, pelo perlodo de 3 meses, a partir de 0110712425.

O objeto deste plano compreende a €xecuçâo de serv¡ços de caráter mécllco hospitalar, de natureza

emergencial e el€tiva, incluindo c¡rurgias e €xames de apoio diagnósüco por imagem, Este plano de

trabalho prevê. ainda, a contraleção dê rêcufsos humanos pare etuação na assistênciâ do Centro de

Especialidedes Odontológicas (CEO) Anhangabarl.
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DIRETORES 2

ADMINISTRATIVOS 225

APOIO 590

ASSTSTENCTATS g7
MEDICOS 277

FUNÇAO / CATEGORIA OUANTITATIVO

TOTAL 2041
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Recurcos Humanos

02

640

Volume de Produção

03

PROCEDIMENTOS
AMBULATORIAIS

ý.817 R$ 10.286.982,51

809 R$ 2.612.893,55
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A Conselheira e relatora Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza manifestou

que o posicionamento técnico seguia a mesma linha de raciocínio defendida

anteriormente nos convênios do SAMU e da SAEC. lnformou que a comissäo técnica,

de maneira unânime, optou por recomendar a aprovaçäo da prorrogação do convênio

pelo prazo de 3 (três) meses, ressaltando a extrema importância da medida para o

município, e solic¡tou o voto favorável dos demais pares. O Conselheiro Joaci Ferreira

da Silva solicitou esclarecimentos à Diretora Lucimara a respeito do plano de trabalho.

Questionou se a Comissão de Execução do Plano (CEP) manteve os mesmos módulos

vigentes ou se houve alteração de valores, apontando que não localizou a rubrica de

455 mil reais no documento impresso. O conselheiro ressaltou que, embora

concordasse com a aprovaçäo emergencial pelos 90 dias, exigia que o Hospital São

Vicente apresentasse de imediato todas as certidões e declaraçöes exigidas pelo

Tribunal de Contas do Estado (TCE), encaminhando-as ao Poder Executivo e a este

Colegiado. Defendeu a necessidade de fiscalizar a regularidade trabalhista da

instituiçäo e a conformidade dos pagamentos de pessoal. Em resposta, a Dra. Lucimara

esclareceu que as informações detalhadas sobre o cronograma de desembolso

financeiro constavam especificamente na página 32 do plano de trabalho. A

Conselheira Thaís Cristina Vieura Saito manifestou preocupaçäo quanto à fiscalização

financeira e ao controle do erário públicos. Relembrou que, no ano anterior, o hospital

extrapolou o teto estimado e demandou um aporte municipal extraordinário de g

milhöes de reais para o custeio de décimo terceiro salário e encargos como o FGTS.

Classificou o montante como exorbitante e cobrou mecanismos rígidos de auditoria por
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parte do município. Adicionalmente, derunciou que conselheiros têm enfrentado

barreiras físicas e constrangimentos por seguranças ao tentarem exercer o papel

fiscalizatório nas dependências do hospital, enquanto haveria tratamento privilegiado a

membros com afinidade pessoaljunto à dir:ção da entidade. Defendeu, por fim, que o

Conselho paute uma auditoria integral na hstituição. A Dra. Lucimara justificou que o

curto prazo de prorrogaçäo pleiteado (três rneses) visa justamente dar margem para o

realinhamento e o aperto dos controles conlratuais necessários. Explicou que o hospital

frequentemente absorve demandas extra-metas, como os atendimentos de trauma

pediátrico - que deveriam ser direcionados ao Hospital Universitário, mas são

acolhidos no São Vicente mesmo sem estrutura pediátrica regulat - e procedimentos

de cirurgia vascular. Destacou que tais distcrçöes geram faturamentos complementares

e que a Gestão está atuando no ajuste desses gargalos. lnformou ainda que o setor de

prestaçäo de contas do departamento financeiro realiza o monitoramento rigoroso de

todos os custos documentados. A Sra. Kely Cristine Schettini, representante da Gestão

do Hospital São Vicente, fez uso da palavra para corroborar as declarações da mesa

diretora, assegurando que todas as ccntas da instituição säo transparentes e

devidamente auditadas pelos Tribunais de Contas do Município e do Estado. Pontuou

que o interregno de 90 dias servirá para reestruturar o plano de trabalho em conjunto

com a Prefeitura, garantindo maior clareza sobre as atividades integradas da rede de

apoio. lndagada pela Conselheira Thaís C-istina Vieira Saito sobre o livre acesso dos

conselheiros para vistorias, a Sra. Kely Cristine Schettini esclareceu que a entrada não

é proibida, mas deve obedecer aos trâmites de agendamento e formalização legal.

Justificou que as restrições visam resguardar o controle sanitário, o sigilo e a segurança

dos pacientes e profissionais, em estrito cumprimento à legislação vigente, evitando

intercorrências registradas no passado. O conselheiro Joaci Ferreira da Silva

comunicou a existência de parecer contrário emitido por órgãos de controle sobre o

repasse de 9 milhÕes de reais outrora mencionado. Formulou requerimento para que

constasse formalmente em ala a sua exigência de suspensão imediata de repasses a

profissionais não listados no plano de trabalho, bem como a devolução de valores por

desvio de finalidade. Questionou formalmente se as rescisÕes contratuais recentes de

dois médicos foram custeadas com verbas do convênio e exigiu o envio da listagem

nominal de todas as demissöes ocorridas a partir do ano de 2024. Por fim, denunciou

que um imóvel locado no bairro Tulipas fora devolvido há mais de seis meses, exigindo

a comprovação do estorno dos aluguéis aos cofres municipais e solicitando que
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contasse em ata e o Presidente do COMUS submetesse suas reivindicações à votação

plenária. Não restando questionamentos a prorrogação do convênio no 10t2029

firmado com o Hospital de Garidade São Vicente de Paulo (HCSVP) - Hospitalar,

foi aprovada, por unanimidade. Votaram favoravelmente os seguintes conselheiros:

Marli Baptista de Oliveira, Michel Fernandes de Moraes, Joaci Ferreira da Silva, Marisa

Santos Frazäo, Thaiza Salviano Carneiro Pinheiro Soares Souza, Zê\ia dos Santos

Carneiro Pinheiro, Dalva de Jesus Monteiro, Luiz Henrique Muraro, Maria de Fatima S.

Manzine, Thais Cristina Vieira Saito, Antônio Messias Gama Rospendowiski, Ada Maria

Fossen, Flavio Luís de Amorim Nogueira, Andreia Pinto de Souza, Thales Gustavo

Delgado, Kely Cristine Schettinie Maria Roseli Maestrello. O Presidente do COMUS e

Secretário Municipal de Saúde Dr. Flavio registou a importância de se prestar apoio

irrestrito ao que vinha sendo realizado no convênio anterior, promovendo as próximas

adaptações necessárias. Sugeriu que o modelo atual de prorrogação contempla as

demandas do órgäo, pontuando que, ainda que pudesse parecer que apenas alguns

documentos justificassem a medida, tornava-se imperativo compreender todo o

mecanismo do contrato e estabelecer um conhecimento mais amplo sobre a situação

em Jundiaí. Enfatizou que não reduziria o escopo fiscalizatório apenas aos pontos

levantados individualmente pelos conselheiros, mas que utilizaria o tempo concedido

pelo estudo (90 dias) para a revisão minuciosa de cada uma das cláusulas e

inconsistências do convênio, assegurando o acompanhamento integral de todos os

membros do Conselho. O Conselheiro Joaci Ferreira da Silva manifestou concordância

quanto à necessidade de continuidade e cautela nos trabalhos. Contudo, o conselheiro

reforçou de forma veemente que, para mitigar a ocorrência de danos maiores a partir

da presente data e resguardar a responsabilidade administrativa (CPF) de cada

conselheiro perante o Tribunal de Contas do Estado (TCE) - o qual, segundo suas

informações, já emitira parecer contrário sobre atos pretéritos -, devia ser determinada

a suspensão imediata de quaisquer repasses que apresentassem indícios de

irregularidade. Propôs ainda que, durante os três meses da prorrogaçäo, o Hospital

São Vicente ficasse impedido de realizar demissões de funcionários, visando à

regularização documental completa e à prevenção de litígios trabalhistas. Relembrou

que, em anos anteriores, alertara sobre irregularidades na UPA do Vetor Oeste vieram

a culminar em problemas severos à Gestäo atual. A Conselheira Thaís Cristina Vieira

Saito endossou os alertas emitidos e recomendou extrema precaução ao Secretário

de Saúde no tocante à Gestäo interna da pasta, a contratos específicos e à atuação de
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determinados servidores, comparando o :enário atual a uma "caixa de Pandora".

Declarou que ingressou no COMUS com o cbjetivo ético de auxiliar a Gestäo pública e

destrinchar irregularidades, sugerindo à presidência que mantivesse cautela com o

atual panorama administrativo municipal. 120: Ponto de Pauta: lnformes Gerais.

Reunião da Secretaria Executiva: Quinta-feira, às 08h30. Fotos Grachás COMUS.

A secretária do COMUS Giuliana Bortolo informou que: Ficou definido que os

encontros ordinários da Reuniões da Secretaria Executiva ocorreräo semanalmente

às quintas-feiras, impreterivelmente às oita horas e trinta minutos da manhã (08h30).

Confecção de Crachás de ldentificação: A secretária do COMUS Giuliana Bortolo

solicitou a todos os conselheiros o envio irnediato de fotos via e-mail institucional para

a emissão dos crachás de identificação. lnformou que contará com o suporte

operacional da Secretária Adjunta Kelly para agilizar o procedimento e que

supervisionará pessoalmente o andamento das tratativas. Diante da abertura da

palavra aos conselheiros inscritos, foram registradas as seguintes intervençöes: A Sra.

Maria Cleusa Maria Buoni Gunha manifestou profunda estranheza com o teor de falas

anteriores. Esclareceu que o montante real em debate nas instâncias de controle não

se limitava a 9 milhões, mas sim a 12 milhões de reais, objeto de procedimento em

trâmite no Ministério Público estadual envolvendo o setor de Oncologia. Justificou as

regras restritivas de acesso ao Hospital São Vicente citando incidentes ocorridos nos

anos de 2023 e 2024, em que conselheiros confrontaram condutas médicas e geraram

despropósitos técnicos dentro da instituþão. Afirmou que, na condição de vice-

presidente do Conselho do Hospital São Vicente, acompanha rigorosamente as

demandas, inclusive as filas de cirurgias junto à direção (Sr. Fernando). Alertou sobre

os riscos de se paralisar ou desabonar o único serviço hospitalar estruturado do SUS

na região por "picuinhas" políticas, o que prejudicaria mais de um milhäo de usuários.

Defendeu a união de esforços e cobrou que as falhas de fiscalização e auditoria que

não foram efetuadas em 2024 e 2025 se.am sanadas por meio do trabalho técnico

conjunto. O Conselheiro Anderson Calú: lniciou seu pronunciamento parabenizando

a presidência e a Gestäo pela informatizaçâo e eliminaçäo do uso de papéis no Núcleo

lntegrado de Saúde (NlS), estendendo ,ls elogios à governança da UPA. Como

segundo ponto, cobrou uma visita oficial lo Secretário à Unidade Básica de Saúde

(UBS) do Jardim Almerinda, relatando problemas severos de infraestrutura (goteiras e

infiltrações em dias de chuva) que afetam o atendimento e a humanizaçäo do espaço

de saúde. Por fim, demonstrou apreensão e cobrou celeridade nos estudos da
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Secretaria de Saúde para a contratação de médicos emergencistas para a UPA local.

Denunciou que o tempo de espera para pacientes da classificação de emergência

atinge de cinco a seis horas e que a escala técnica é frequentemente coberta de forma

extraordinária pela OS Bom Jesus. Declarou formalmente, solicitando registro em ata,

que caso ocorra óbito ou desassistência grave na unidade, protocolará denúncia formal

em desfavor da Secretaria de Saúde junto ao Ministério Público, haja vista os alertas

que emite há mais de um ano e meio. O Presidente do COMUS e Secretário de Saúde

Dr. Flavio respondeu ao Conselheiro Anderson, informando que os estudos técnicos

para a viabilização de médicos emergencistas na UPA encontram-se em andamento e

reiterou o compromisso de realizar uma visita fiscalizatória à UBS Almerinda assim que

exequível. A Conselheira Dalva de Jesus Monteiro: Cumprimentou os diretores e os

servidores públicos do município pelo equilíbrio e responsabilidade demonstrados na

conduçäo da saúde em meio a transições de secretários. Parabenizou o êxito na

realizaçäo da Conferência de Saúde. Sobre a temática levantada pela Conselheira

Thaís, sugeriu formalmente a instituição de uma comissão mista - composta por

servidores, representantes da Gestão, equipe técnica e representantes da saúde do

trabalhador - para a realização de reuniões presenciais voltadas ao esclarecimento

definitivo de denúncias, evitando debates superficiais em plenário. Por fim, manifestou

sua satisfação técnica com o avanço da elaboração do Centro de Diagnóstico Girassol,

destacando que o projeto vem sendo construído por um corpo técnico qualificado para

atender demandas de neuro divergências e deficiências em Jundiaí. A Gonselheira

Marisa Santos Frazão: Pronunciou-se de forma sucinta para ratificar que o prazo de

prorrogação de três meses aprovado é fundamental para a governança das contas e

para que o Conselho possa caminhar com maior transparência e confiabilidade no

processo de auditoria. A Conselheira Thaisa Salviano Carneiro Pinheiro Soares

Souza: Justificou a ausência do convidado Rubens (Binho) e registrou sua

apresentação formal ao Colegiado. lnformou que o convidado é atleta paralímpico

(medalhista de esgrima), ativista de motoclubes e defensor da inclusão social da

Pessoa com Deficiência (PCD). Ressaltou que o convidado realiza visitas frequentes à

rede de saúde e possui um compilado técnico de propostas de acessibilidade que visa

apresentar à Gestão para o aprimoramento. O Gonselheiro Joaci Ferreira da Silva

(Segunda lntervenção): Contestou o pronunciamento da Conselheira Cleusa,

asseverando que atua no COMUS há oito anos e que sempre emitiu votos

fundamentados sobre as contas do Hospital Säo Vicente. Esclareceu que, embora não
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defenda o ex-superintendente Matheus, o nome deste constava formalmente nos

planos de trabalho anteriores, omitindc-se apenas as especificidades salariais.

Relembrou que foi coautor, juntamente corro conselheiro Rafael, das denúncias iniciais

encaminhadas ao Ministério Público sobre o setor de oncologia. Criticou a postura da

Conselheira Cleusa por sua defesa histórica de gestões passadas. Denunciou o caso

de um paciente enfartado que aguardava vaga regulada na UPA do Vetor Oeste desde

o dia nove de junho sem resolução, classificando o sistema de regulação como

ineficiente. Exigiu a convocação imediata co Secretário de Finanças do município para

prestar esclarecimentos ao COMUS soLre as dotações orçamentárias da saúde,

criticando o excesso de cargos comissicnados em detrimento do atendimento à

população nos Prontos Atendimentos (PAs) e UPAs. Concluiu afirmando que acionará

o Ministério Público caso a resolutividade dos leitos não seja restabelecida. A

Conselheira Thaís Gristina Vieira Saito (Segunda lntervenção): Defendeu a atuação

histórica do Conselheiro Joacir e do Conselheiro André, qualificando-os como fiscais

imparciais e defensores legítimos do SUS que historicamente acionam o Ministério

Público independentemente de afinidades políticas. Proferiu duras críticas à conduta

interna dos membros do COMUS, denunciando a formação de "grupos políticos" e a

ocorrência de boicotes articulados que culninaram na falta de quórum deliberativo na

reuniäo imediatamente anterior. Classificou a ausência intencionalde conselheiros para

inviabilizar votações como uma vergonha e uma quebra dos deveres éticos, morais e

sociais assumidos perante a população. Exigiu que a Presidência retome a centralidade

das sessöes, proíba interferências paralelas de conselheiros no chat das reuniões e

determine o retorno obrigatório das sessões do Conselho para o formato estritamente

presencial, a fim de garantir o compromisso ético dos representantes titulares e

suplentes. Nada mais havendo a tratar, o Presidente do COMUS Flávio Luís de Amorim

Nogueira encerrou a reuniäo às vinte e dr.ras horas e quinze minutos. Eu, Giuliana

Bortolo, na qualidade de Secretária do COMUS, lavrei a presente ata que, após lida,

conferida e aprovada, será assinada pela Presidente do Conselho.
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Secretaria de Saúde para a contratação de médicos emergencistas para a UPA local.

Denunciou que o tempo de espera para pacientes da classificação de emergência

atinge de cinco a seis horas e que a escala técnica é frequentemente coberta de forma

extraordinária pela OS Bom Jesus. Declarou formalmente, solicitando registro em ata,

que caso ocorra óbito ou desassistência grave na unidade, protocolará denúncia formal

em desfavor da Secretaria de Saúde junto ao Ministério Público, haja vista os alertas

que emite há mais de um ano e meio. O Presidente do COMUS e Secretário de Saúde

Dr. Flavio respondeu ao Conselheiro Anderson, informando que os estudos técnicos

para a viabilização de médicos emergencistas na UPA encontram-se em andamento e

reiterou o compromisso de realizar uma visita fiscalizatória à UBS Almerinda assim que

exequível. A Gonselheira Dalva de Jesus Monteiro: Cumprimentou os diretores e os

servidores públicos do município pelo equilíbrio e responsabilidade demonstrados na

condução da saúde em meio a transições de secretários. Parabenizou o êxito na

realização da Conferência de Saúde. Sobre a temática levantada pela Conselheira

Thaís, sugeriu formalmente a instituição de uma comissão mista - composta por

servidores, representantes da Gestäo, equipe técnica e representantes da saúde do

trabalhador - para a realizaçäo de reuniões presenciais voltadas ao esclarecimento

definitivo de denúncias, evitando debates superficiais em plenário. Por fim, manifestou

sua satisfação técnica com o avanço da elaboraçäo do Centro de Diagnóstico Girassol,

destacando que o projeto vem sendo construído por um corpo técnico qualificado para

atender demandas de neuro divergências e deficiências em Jundiaí. A Gonselheira

Marisa Santos Frazäo: Pronunciou-se de forma sucinta para ratificar que o prazo de

prorrogação de três meses aprovado é fundamental para a governança das contas e

para que o Conselho possa caminhar com maior transparência e confiabilidade no

processo de auditoria. A Gonselheira Thaisa Salviano Carneiro Pinheiro Soares

Souza: Justificou a ausência do convidado Rubens (Binho) e registrou sua

apresentaçäo formal ao Colegiado. lnformou que o convidado é atleta paralímpico

(medalhista de esgrima), ativista de motoclubes e defensor da inclusão social da

Pessoa com Deficiência (PCD). Ressaltou que o convidado reahza visitas frequentes à

rede de saúde e possui um compilado técnico de propostas de acessibilidade que visa

apresentar à Gestão para o aprimoramento. O Conselheiro Joaci Ferreira da Silva

(Segunda lntervenção): Contestou o pronunciamento da Conselheira Cleusa,

asseverando que atua no COMUS h¿t oito anos e que sempre emitiu votos

fundamentados sobre as contas do Hospital São Vicente. Esclareceu que, embora näo

0
47



803

804

80s

806

807

808

809

810

811

812

813

8L4

815

816

817

818

8r_9

820

821

822

823

824

82s

826

827

828

829

830

831

'31"^+,i8,TTüli''li
defenda o ex-superintendente Matheus, o nome deste constava formalmente nos

planos de trabalho anteriores, omitindo-se apenas as especificidades salariais.

Relembrou que foi coautor, juntamente com o conselheiro Rafael, das denúncias iniciais

encaminhadas ao Ministério Público sobre o setor de oncologia. Criticou a postura da

Conselheira Cleusa por sua defesa históric,a de gestões passadas. Denunciou o caso

de um paciente enfartado que aguardava vaga regulada na UPA do Vetor Oeste desde

o dia nove de junho sem resolução, classificando o sistema de regulaçäo como

ineficiente. Exigiu a convocaçäo imediata dc Secretário de Finanças do município para

prestar esclarecimentos ao COMUS sobre as dotações orçamentárias da saúde,

criticando o excesso de cargos comissionados em detrimento do atendimento à

população nos Prontos Atendimentos (PAsl e UPAs. Concluiu afirmando que acionará

o Ministério Público caso a resolutividade dos leitos näo seja restabelecida. A

Gonselheira Thaís Cristina Vieira Saito (Segunda lntervenção): Defendeu a atuação

histórica do Conselheiro Joacir e do Cons=lheiro André, qualificando-os como fiscais

imparciais e defensores legítimos do SUS que historicamente acionam o Ministério

Público independentemente de afinidades políticas. Proferiu duras críticas à conduta

interna dos membros do COMUS, denunc ando a formação de "grupos políticos" e a

ocorrência de boicotes articulados que culminaram na falta de quórum deliberativo na

reunião imediatamente anterior. Classificou a ausência intencionalde conselheiros para

inviabilizar votações como uma vergonha e uma quebra dos deveres éticos, morais e

sociais assumidos perante a população. Exþiu que a Presidência retome a centralidade

das sessÕes, proíba interferências paralelas de conselheiros no chat das reuniões e

determine o retorno obrigatório das sessöes do Conselho para o formato estritamente

presencial, a fim de garantir o compromisso ético dos representantes titulares e

suplentes. Nada mais havendo a tratar, o Presidente do COMUS Flávio Luís de Amorim

Nogueira encerrou a reunião às vinte e duas horas e quinze minutos. Eu, Giuliana

Bortolo, na qualidade de Secretária do COMUS, lavrei a presente ata que, após lida,

conferida e aprovada, será assinada pela Presidente do Conselho. Ata aprovada na

262" reunião extraordinária do GOMUS, realizada no dia 2910712026.
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